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Mocao de Repudio a Resolucdo CFM n° 2427/25

O Conselho Municipal de Saude de Sao Paulo, em sua 3172 reunido Plenéria Ordinaria realizada
em 15/05/2025, por intermédio de sua Comissao Permanente de Saude da Populagdo LGBTIA+,
manifesta o0 seu repudio a Resolu¢cdo CFM n° 2.427/2025, de 8 de abril de 2025, que revisou 0s
critérios éticos e técnicos para o atendimento a pessoas com incongruéncia e/ou disforia de
género e da outras providéncias.

Os critérios éticos e técnicos para o atendimento de pessoas trans era consolidado pela
Resolucdo CFM n° 2.265/2019, e a expectativa social era de uma ampliacao a atualizagcéo nos
critérios ja apresentados pela resolucédo de 2019, em razéo de centenas de publicacdes
cientificas que demonstram o beneficio dos cuidados com a saude de pessoas trans, a
consolidacéo de protocolos de tratamento e a consolidacdo ao reconhecimento da existéncia de
pessoas trans em diversas culturas ao redor do mundo.

Todavia, o0 documento apresentado pelo Conselho Federal de Medicina restringiu os critérios
éticos previamente apresentados, restringindo as especialidades médicas que devem fazer
atendimento para pessoas trans durante a hormonizacéo, sem considerar a qualificacéo e outras
especialidades e categorias profissionais, obriga 0 acompanhamento médico por um ano para
gue a hormonizacgao possa ser iniciada e impede o bloqueio puberal a criancas e adolescentes
trans.

A Resolucdo CFM n° 2.427/2025 viola a Politica Nacional de Saude Integral de Lésbicas, Gays,
Bissexuais, Travestis e Transexuais (Politica Nacional de Saude Integral LGBT), Portaria n°®
2.836, de 1° de Dezembro de 2011, ao violar objetivos especificos e diretrizes da mesma,
especialmente nos sentidos de dificultar a ampliacdo ao acesso da populagéo Trans e com
vivéncia de variabilidade de género aos servigcos de saude do SUS, dificultar a eliminacéo do
preconceito e da discriminacdo de pessoas trans, inclusive institucional, impedir o oferecimento
de atencao e cuidado a saude de adolescentes trans e dificultar a implementacéo de acdes,
servicos e procedimentos no SUS, com vistas ao alivio do sofrimento, dor e adoecimento
relacionados aos aspectos de inadequacao de identidade, corporal e psiquica relativos as



pessoas trans, travestis e com vivéncia de variabilidade de género.

De mesma forma, a Resolucdo também fere a Politica Publica de Saude Integral da Populacdo
LGBTIA+ do Municipio de Sdo Paulo, Portaria SMS n° 540, de 14 de agosto de 2023, ao ferir
seus principios norteadores.

A Resolucdo do CFM representa significativo retrocesso na defesa dos direitos humanos de
pessoas trans e com vivéncia de variabilidade de género, ao colocar barreiras nos cuidados em
saude, especialmente em fases da vida, como infancia e juventude, em que essas pessoas se
encontram mais vulnerabilizadas e precisam de apoio de todos os profissionais da saude,
reforcando a patologizacédo e centralidade de atos médicos.

O Conselho Municipal de Saude de S&o Paulo reforca seu compromisso com a conquista de
saude e vida de pessoas trans e com vivéncia de variabilidade de género, reforcando a defesa
dos Direitos Humanos dessas pessoas, e a garantia de acesso a uma saude integral plena, e

direito ao mais alto padréo de saude possivel.

Sao Paulo, 15 de maio de 2025
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